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Resumo

Introdução: A atuação fonoaudiológica em cuidados paliativos hospitalares requer análise criteriosa da 
elegibilidade das intervenções, considerando sintomas-alvo, proporcionalidade terapêutica e objetivos de 
cuidado. Na prática assistencial, observa-se que parte das solicitações de parecer não estão alinhadas 
às possibilidades reais de intervenção, o que reforça a necessidade de analisar o perfil e a pertinência 
desses encaminhamentos. Objetivo: Avaliou-se a coerência dos encaminhamentos fonoaudiológicos 
realizados para pacientes adultos e idosos em cuidados paliativos hospitalares, classificando sua 
elegibilidade segundo critérios clínicos e éticos definidos pelo Serviço de Fonoaudiologia. Métodos: 
Estudo documental retrospectivo, aprovado pelo Comitê de Ética e pesquisa (CEP), conduzido por 
meio da análise de prontuários de pacientes acompanhados entre 2023 e 2024 em um hospital 
universitário. Foram avaliadas as seguintes variáveis: diagnóstico principal, intervalo entre admissão 
e solicitação do parecer, coerência do encaminhamento e motivos da não elegibilidade. Resultados: 
A amostra final incluiu 104 pacientes. O diagnóstico principal mais prevalente foi “outros cânceres”, 
seguido por tumores de cabeça e pescoço e doenças degenerativas/demências. Quanto ao intervalo 

https://doi.org/10.62827/gb.v2i3.0014
mailto:lul.fono%40gmail.com?subject=
https://doi.org/10.62827/gb.v2i3.0014


Gerontologia Brasil 2026;2(3):146-164 147

admissão–parecer, 60,6% das solicitações ocorreram nos primeiros cinco dias. Em relação à 
elegibilidade, 61 encaminhamentos (58,7%) foram classificados como coerentes e 43 (41,3%) como 
não coerentes. Entre os não elegíveis, predominou a ausência de demanda fonoaudiológica específica 
(53,5%), seguida por responsividade reduzida (20,9%), prognóstico funcional desfavorável (18,6%) e 
instabilidade clínica (7%). Conclusão: Embora parte expressiva dos encaminhamentos seja adequada, 
há proporção relevante de solicitações não compatíveis com o escopo fonoaudiológico em cuidados 
paliativos. Os achados reforçam a necessidade de alinhar critérios de elegibilidade, aprimorar fluxos 
de encaminhamento e qualificar a tomada de decisão interprofissional.
Palavras-chave: Fonoaudiologia; Cuidados Paliativos; Equipe de Assistência ao Paciente; Assistência 
Hospitalar; Bioética.

Analysis of the relevance of referrals to Speech- language Pathology for adult and elderly patients 
in life-threatening conditions in the hospital context

Abstract

Introduction: Speech-language pathology intervention in hospital palliative care requires careful 
analysis of the eligibility of interventions, considering target symptoms, therapeutic proportionality, 
and care objectives. In clinical practice, it is observed that some of the disadvantages of referrals 
are not aligned with the real possibilities of intervention, which reinforces the need to analyze the 
profile and relevance of these referrals. Objective: The coherence of speech-language pathology 
referrals made for adult and elderly patients in hospital palliative care was standardized, classifying 
their eligibility according to clinical and ethical criteria defined by the Speech-Language Pathology 
Service. Methods: A retrospective documentary study, approved by the Ethics and Research Committee 
(EPC), was conducted through the analysis of medical records of patients followed between 2023 
and 2024 in a university hospital. The following variables were evaluated: main diagnosis, interval 
between admission and request for a referral, coherence of the referral, and reasons for ineligibility. 
Results: The final sample included 104 patients. The most prevalent primary diagnosis was “other 
cancers,” followed by head and neck tumors and degenerative diseases/dementias. Regarding the 
time between referral and consultation, 60.6% of the disadvantages occurred within the first five 
days. Concerning eligibility, 61 referrals (58.7%) were classified as consistent and 43 (41.3%) as 
inconsistent. Among the ineligible referrals, the predominant reason was the absence of a specific 
speech-language pathology demand, therefore due to very poor responsiveness, unfavorable 
functional impairment, and clinical instability. Conclusion: Although a significant portion of the 
referrals are appropriate, there is a relevant proportion of interventions incompatible with the scope 
of speech-language pathology in palliative care. The findings reinforce the need to align eligibility 
criteria, improving referral flows and enhancing interprofessional decision-making.
Keywords: Speech-Language Pathology; Palliative Care; Patient Care Team; Hospital Care; Bioethics.
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Análisis de la pertinencia de las derivaciones a fonoaudiología de pacientes adultos y ancianos 
en condiciones amenazantes para la vida en el contexto hospitalario

Resumen

Introducción: La intervención de logopedia en cuidados paliativos hospitalarios requiere un análisis 
cuidadoso de la elegibilidad de las intervenciones, considerando los síntomas objetivo, la proporcionalidad 
terapéutica y los objetivos de la atención. En la práctica clínica, se observa que algunas de las desventajas 
de las derivaciones no se alinean con las posibilidades reales de intervención, lo que refuerza la necesidad 
de analizar el perfil y la relevancia de estas derivaciones. Objetivo: Se estandarizó la coherencia de 
las derivaciones de logopedia realizadas para pacientes adultos y ancianos en cuidados paliativos 
hospitalarios, clasificando su elegibilidad según criterios clínicos y éticos definidos por el Servicio de 
Logopedia. Métodos: Se realizó un estudio documental retrospectivo, aprobado por el Comité de Ética e 
Investigación (CEI), a través del análisis de historias clínicas de pacientes seguidos entre 2023 y 2024 
en un hospital universitario. Se evaluaron las siguientes variables: diagnóstico principal, intervalo entre 
ingreso y solicitud de derivación, coherencia de la derivación y razones de inelegibilidad. Resultados: La 
muestra final incluyó 104 pacientes. El diagnóstico primario más frecuente fue “otros cánceres”, seguido de 
tumores de cabeza y cuello y enfermedades degenerativas/demencias. En cuanto al tiempo transcurrido 
entre la derivación y la consulta, el 60,6% de las desventajas se produjeron en los primeros cinco días. 
Respecto a la elegibilidad, 61 derivaciones (58,7%) se clasificaron como consistentes y 43 (41,3%) 
como inconsistentes. Entre las derivaciones no elegibles, la razón predominante fue la ausencia de una 
demanda específica de logopedia, debido a una muy baja capacidad de respuesta, un deterioro funcional 
desfavorable y la inestabilidad clínica. Conclusión: Si bien una parte significativa de las derivaciones son 
apropiadas, existe una proporción relevante de intervenciones incompatibles con el ámbito de la logopedia 
en cuidados paliativos. Los hallazgos refuerzan la necesidad de armonizar los criterios de elegibilidad, 
mejorando los flujos de derivación y potenciando la toma de decisiones interprofesional.
Palabras-clave: Patología del Habla y Lenguaje; Cuidados Paliativos; Grupo de Atención al Paciente; 
Atención Hospitalaria; Bioética

Introdução

Os cuidados paliativos constituem uma abor-
dagem centrada na qualidade de vida, no alívio 
do sofrimento e na preservação da dignidade 
de pessoas com doenças ameaçadoras da vida. 
Nesse contexto, a Fonoaudiologia assume papel 
relevante, especialmente no manejo de funções 
relacionadas à deglutição, à comunicação, à voz, 
ao conforto respiratório e ao suporte às famílias. 
As intervenções em cuidados paliativos devem 

ser guiadas pelos princípios da proporcionalidade 
terapêutica, do foco no conforto e do respeito aos 
limites impostos pela progressão da doença — fun-
damentos igualmente aplicáveis à atuação fono-
audiológica. A literatura especializada indica que, 
diante do declínio funcional característico dessas 
condições, a prática tende a priorizar estratégias 
de alívio, manejo conservador, orientação e suporte 
interprofissional [1–4].
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Ainda que existam diretrizes teóricas que orien-
tem a prática fonoaudiológica em cuidados palia-
tivos, não há estudos nacionais que examinem 
sistematicamente se os encaminhamentos feitos 
à Fonoaudiologia são coerentes com o estado fun-
cional do paciente, com o momento da internação 
ou com as possibilidades reais de intervenção. A 
literatura concentra-se na descrição de condutas, 
percepções profissionais e manifestações clínicas, 
mas não investiga se os pedidos de avaliação refle-
tem uma demanda clínica pertinente. Essa lacuna 
dificulta a organização da assistência, contribui 
para a sobrecarga de solicitações pouco específi-
cas e pode gerar intervenções desnecessárias ou 
desalinhadas aos objetivos de cuidado [5–7].

Diante disso, torna-se essencial analisar a per-
tinência clínica dos pareceres fonoaudiológicos 
solicitados para pacientes adultos e idosos com 
doenças ameaçadoras da vida. Tal análise permite 
identificar padrões de encaminhamento, compre-
ender se há solicitações automáticas ou baseadas 

apenas na gravidade do quadro e contribuir para 
o alinhamento entre prática assistencial, critérios 
clínicos e princípios fundamentais dos cuidados 
paliativos [8,9].

Assim, este estudo parte da seguinte questão 
norteadora: Em que medida os encaminhamentos 
fonoaudiológicos realizados para pacientes adultos e 
idosos em cuidados paliativos refletem uma deman-
da clínica coerente — considerando o momento do 
encaminhamento, o estado funcional e os critérios 
de elegibilidade para atuação fonoaudiológica — e 
em que medida representam solicitações genéricas 
ou não alinhadas aos princípios do cuidado paliativo 
e às possibilidades reais de intervenção?

O presente estudo buscou avaliar a coerên-
cia dos encaminhamentos de pacientes adultos e 
idosos com doenças ameaçadoras da vida para a 
equipe de fonoaudiologia, em um hospital univer-
sitário, à luz dos critérios clínicos e éticos estabe-
lecidos na pesquisa.

Métodos

Trata-se de uma pesquisa documental, de 
abordagem quantitativa e qualitativa, com deline-
amento descritivo e retrospectivo. O estudo funda-
menta-se na análise de prontuários de pacientes 
atendidos pela Fonoaudiologia em um hospital uni-
versitário da cidade do Rio de Janeiro, no período 
de janeiro de 2023 a dezembro de 2024. A escolha 
desse delineamento permite identificar padrões, 
características e coerência dos encaminhamen-
tos realizados à Fonoaudiologia no contexto dos 
cuidados paliativos hospitalares. O estudo foi con-
duzido no Serviço de Fonoaudiologia do Hospital 
Universitário Gaffrée e Guinle (HUGG), instituição 
pública federal de ensino vinculada à Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), 

reconhecida por sua atuação integrada em assis-
tência, pesquisa e formação profissional. O hospital 
dispõe de uma Comissão de Cuidados Paliativos 
e conta com equipe multiprofissional atuando em 
diferentes setores assistenciais, favorecendo prá-
ticas alinhadas às diretrizes da atenção paliativa e 
à integração entre categorias profissionais.

O Serviço de Fonoaudiologia atua de forma 
transversal nas unidades clínicas e cirúrgicas, re-
cebendo encaminhamentos provenientes de diver-
sos setores e prestando assistência especializada 
conforme as demandas funcionais dos pacientes.

Foram considerados para análise todos os pron-
tuários de pacientes adultos e idosos, em contexto de 
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doença ameaçadora da vida, que receberam solicita-
ção de parecer fonoaudiológico no período de janeiro 
de 2023 a dezembro de 2024. A elegibilidade baseou-
-se na presença de condições clínicas compatíveis 
com o espectro dos cuidados paliativos, ainda que o 
paciente não estivesse formalmente acompanhado 
pelo Comitê de Cuidados Paliativos institucional.

Os critérios de inclusão adotados contemplam 
pacientes adultos e idosos, com idade igual ou supe-
rior a 18 anos, que possuam registro de solicitação 
de parecer fonoaudiológico, além de diagnóstico 
médico caracterizado como doença ameaçadora da 
vida. Também foram considerados apenas prontuá-
rios que apresentassem as informações obrigatórias 
para análise, incluindo diagnóstico principal, data de 
admissão hospitalar, data do parecer fonoaudioló-
gico e motivo do encaminhamento.

Por outro lado, foram excluídos do estudo pa-
cientes pediátricos, bem como prontuários que não 
continham registro do parecer fonoaudiológico. 
Também foram desconsiderados casos com au-
sência de diagnóstico principal definido e aqueles 
cujos dados clínicos se mostraram insuficientes ou 
inconsistentes, impossibilitando a análise adequa-
da das variáveis propostas.

No período estudado, foram identificados 142 
pacientes em contexto de cuidados paliativos que 
receberam solicitação de parecer fonoaudiológico. 
Desse total, 38 foram excluídos com base nos 
critérios de exclusão previamente estabelecidos. 
Por fim, a amostra final analisada foi composta por 
104 pacientes.

Os dados foram obtidos por meio de consulta ao 
sistema eletrônico institucional e aos prontuários físi-
cos dos pacientes incluídos no estudo. Foram analisa-
dos exclusivamente registros produzidos pela equipe 
assistencial durante o período de internação, incluin-
do evoluções médicas, registros multiprofissionais, 
solicitações de parecer e registros de atendimentos 

da Fonoaudiologia. Não foram realizadas entrevistas, 
intervenções ou contato direto com os pacientes ou 
familiares, uma vez que se trata de um estudo docu-
mental retrospectivo. Todas as informações extraídas 
foram registradas em planilha estruturada, elaborada 
especificamente para este estudo, contemplando as 
variáveis definidas previamente.

As variáveis selecionadas foram definidas de 
acordo com os objetivos da pesquisa e operacio-
nalizadas a partir das informações disponíveis nos 
prontuários eletrônicos dos pacientes. São quatro 
as variáveis centrais deste estudo compreendem, 
a saber:

I.	� Diagnóstico principal;

II.	� Intervalo entre admissão e parecer 
fonoaudiológico;

III.	� Elegibilidade do parecer: coerente / não 
coerente;

IV.	� Motivo da não coerência (A1–A4).

A seguir, descrevem-se cada uma das variáveis 
incluídas na análise.

a) Diagnóstico principal

Refere-se à elaboração de um conjunto de pos-
síveis doenças que podem estar relacionadas ao 
quadro do paciente. Ele é essencial porque direciona 
a investigação clínica, auxiliando na identificação des-
sas condições ao longo do processo diagnóstico [10]. 
Essa variável permitiu identificar a distribuição das 
condições clínicas associadas aos encaminhamentos 
para a Fonoaudiologia nessa pesquisa [11–14].

b) �Intervalo entre admissão e parecer fonoaudio-
lógico

Essa variável quantitativa, expressa em dias, 
foi calculada pela diferença entre a data de admis-
são hospitalar do paciente na Unidade Hospitalar 
e o primeiro registro de parecer fonoaudiológico. 
A verificação dessa variável é detectada a partir da 
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solicitação de interconsulta da equipe médica no 
sistema do prontuário eletrônico da Unidade [13–16].

c) Elegibilidade do parecer fonoaudiológico

Essa variável é definida como a necessidade 
de avaliação fonoaudiológica mais aprofundada 
nas habilidades de comunicação ou alimentação 
e deglutição de uma pessoa para determinar a 
necessidade de tratamento [11,14–19].

Nesse estudo, essa variável foi classificada 
em duas categorias:

	• Coerente: quando o motivo do encaminha-
mento apresentou pertinência clínica e pos-
sibilidade real de atuação fonoaudiológica no 
contexto dos cuidados paliativos [20].

	• Não coerente: quando o encaminhamento 
não apresentou justificativa clínica suficiente, 
ou encontra-se desalinhado aos princípios 
de proporcionalidade terapêutica, conforto 
e dignidade [20].

d) Motivo da não elegibilidade

Variável qualitativa aplicada apenas aos pare-
ceres classificados como não coerentes. Registra 
o motivo pelo qual a solicitação não apresentava 
pertinência clínica ou não se alinhava às possibi-
lidades reais de atuação fonoaudiológica no con-
texto dos cuidados paliativos [20].

No Quadro 1, consta a descrição das variá-
veis analisadas no presente trabalho. Elas foram 
definidas em conformidade com a Associação 
Americana de Fonoaudiologia (American 
Speech-Language Hearing Assoaciation – 
ASHA) e autores. Desse modo os registros dis-
poníveis nos prontuários eletrônicos e das dire-
trizes assistenciais empregados pelo Serviço de 
Fonoaudiologia no hospital em questão, estando 
alinhadas aos objetivos específicos da pesquisa 
[13–16,21].

Quadro 1 – Descrição das variáveis adotadas na pesquisa   

Variável Diagnóstico 
principal

Tempo entre interna-
ção e atendimento 
da Fonoaudiologia

Elegibilidade 
do parecer 

fonoaudiológico.

Motivo de não 
elegibilidade.

Nº 1 2 3 4

Objeto 
relacionado

Identificar 
a condição 
clínica 
principal 
responsável 
pela 
internação 
(ex.: câncer, 
AVC, DPOC, 
demência, 
entre outros).

Determinar o tempo, 
em dias, entre a 
data de admissão 
hospitalar e o primeiro 
registro do parecer 
fonoaudiológico, 
analisando o 
momento do 
encaminhamento na 
trajetória de cuidado.

Avaliar se o motivo 
do encaminhamento 
apresenta pertinência 
clínica e possibilidade 
real de atuação 
fonoaudiológica no 
contexto dos cuidados 
paliativos, classificando-o 
como coerente ou não 
coerente

Identificar a razão 
predominante 
para a não 
indicação da 
intervenção 
fonoaudiológica, 
conforme critérios 
padronizados 
(A1-A4).

Fonte: American Speech-Language Hearing Association (ASHA), 1997, 2004, 2008, 2026.

Assim, considerou-se coerente o encami-

nhamento que apresentava pertinência clínica e 

possibilidade real de atuação fonoaudiológica, de 

acordo com pelo menos um dos seguintes critérios 

conceituais fundamentados pela ASHA. [13–17,22] 
A saber:

Alteração de deglutição observada ou 
suspeita:
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Situações que envolvem risco potencial de 
broncoaspiração, sinais clínicos de disfagia ou 
necessidade de ajustes de consistência e manejo 
seguro da via oral. A demanda envolve função 
sob risco e há possibilidade real de intervenção 
visando segurança ou conforto alimentar.

Alterações de comunicação, fala, linguagem 
ou voz:

Condições que impactam a interação com 
equipe e familiares, a expressão de necessida-
des ou a comunicação funcional, especialmente 
relevantes em contexto de tomada de decisões. 
A intervenção pode favorecer a expressão de ne-
cessidades, alívio de sofrimento ou facilitação da 
interação com o cuidado.

Potencial de resposta clínica voltado ao 
conforto:

Demandas em que a intervenção pode propor-
cionar alívio de sintomas, manejo de secreções, 
orientações sobre via oral de conforto, ou facili-
tação de ingresso mínimo de prazer alimentar. 
Mesmo em contexto paliativo, há benefício direto 
e imediato para conforto e bem-estar.

Necessidade de orientações educativas à 
equipe ou familiares:

Situações em que o papel fonoaudiológico se 
dá por meio de orientações sobre manejo oral, 
posicionamento, estratégias de comunicação, 
segurança alimentar ou cuidados de conforto. 
O parecer favorece a continuidade do cuidado 
e melhoria do conforto, mesmo quando não há 
intervenção direta.

Esses critérios não foram objeto de análise 
estatística, mas serviram de base conceitual para 
interpretação da variável “elegibilidade do pare-
cer”, permitindo identificar quando a solicitação 
apresentava pertinência clínica dentro do escopo 
da Fonoaudiologia em cuidados paliativos.

Os pareceres classificados como não coe-
rentes foram aqueles em que a solicitação não 
apresentava pertinência clínica para atuação fo-
noaudiológica, considerando o contexto dos cui-
dados paliativos, o estado funcional do paciente 
e as possibilidades reais de intervenção. Para 
garantir uniformidade e rigor na classificação, fo-
ram definidos critérios institucionais que refletem a 
prática assistencial do Serviço de Fonoaudiologia 
do hospital. Esses critérios, definidos pelo 
Conselho Regional de Fonoaudiologia 6ª região 
(CREFONO 6) em consonância com a ASHA des-
critos a seguir, orientaram a categorização dos 
encaminhamentos considerados não elegíveis 
[13–16,23].

A1 – �Prognóstico clínico e funcional 
incompatível:

Pacientes em fase avançada ou terminal de 
doença, sob manejo exclusivamente de conforto, 
sem indicação de reabilitação ativa das funções 
relacionadas à Fonoaudiologia.

Justificativa: a intervenção representaria 
esforço desproporcional, sem benefício clínico 
plausível, contrariando o princípio da proporcio-
nalidade terapêutica.

A2 – Instabilidade clínica:

Instabilidade cardiorrespiratória ou hemodi-
nâmica que inviabiliza avaliação segura à beira 
leito, como hipoxemia importante, uso de altas 
doses de vasopressores, taquipneia intensa ou 
oscilações hemodinâmicas.

Justificativa: o risco clínico supera o benefício 
potencial da intervenção.

A3 – �Nível de consciência e responsividade 
insuficientes:

Rebaixamento significativo do nível de 
consciência, ausência de vigília sustentada ou 
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impossibilidade de engajamento mínimo em uma 
avaliação funcional.

Justificativa: impossibilidade de estabelecer 
metas terapêuticas funcionais e de avaliar adequa-
damente as funções orofaciais e comunicativas.

A4 – �Ausência de demanda fonoaudiológica 
específica:

Encaminhamentos sem descrição clara de 
demanda funcional ou relacionados a condições 
fora do escopo da Fonoaudiologia (ex.: disfagia 
predominantemente esofágica, pedidos adminis-
trativos, solicitações genéricas como “avaliar via 
oral”).

Justificativa: inexistência de função-alvo sob 
risco ou de possibilidade de ganho terapêutico 
mensurável [1,11].

A seguir temos o quadro 2 com os critérios de 
não elegibilidade (não coerência) para o parecer 
fonoaudiológico. Contendo, o código, o critério 
propriamente dito, descrição e justificativa. Tais 
critérios foram definidos a partir da prática clíni-
ca consolidada pelo Serviço de Fonoaudiologia 
do hospital e refletem parâmetros utilizados ro-
tineiramente na avaliação de elegibilidade para 
intervenção em pacientes com doenças ameaça-
doras à vida e fundados no protocolo clínico dos 
Serviços de Fonoaudiologia Hospitalar orienta-
dos pelo CREFONO 6ª região em congruência à 
ASHA.  É importante salientar que não se trata 
de categorias derivadas de instrumentos padro-
nizados da literatura, todavia de critérios opera-
cionais formalizados para fins de sistematização 
metodológica nesta pesquisa [1,11,13–16,23–26].
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O critério ‘condição anatômica inviável para 
intervenção’ foi considerado na matriz conceitual 
inicial devido à sua relevância teórica e à recorrên-
cia potencial em contextos hospitalares. Entretanto, 
não foi identificado nos prontuários analisados no 
período de 2023–2024. Por esse motivo, não inte-
grou a análise quantitativa, permanecendo apenas 
como referência conceitual.

Nos casos em que um mesmo parecer aten-
dia simultaneamente a mais de um critério de não 
elegibilidade, aplicou-se um princípio de hierar-
quização clínica, de modo a evitar duplicidade de 
registros e garantir consistência analítica. Nesses 
cenários, foi selecionado como categoria final o 
critério de maior gravidade ou impacto funcional 
— aquele que, isoladamente, inviabilizaria a inter-
venção fonoaudiológica.

A ordem de prioridade estabelecida foi:

A1 – �Prognóstico clínico e funcional;

A2 – �Instabilidade clínica;

A3 – �Nível de consciência e responsividade;

A4 – �Ausência de demanda fonoaudiológica 
específica.

Assim, quando um paciente apresentava, por 
exemplo, instabilidade clínica associada a rebai-
xamento de consciência, classificou-se o parecer 
como A2. Essa padronização assegurou uniformi-
dade na classificação e maior fidedignidade à aná-
lise dos dados. A análise dos dados foi conduzida 
por meio de abordagem quantitativa descritiva, 
utilizando o software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS®), versão 22.0. Todas as 
informações extraídas dos prontuários foram in-
seridas em planilha estruturada e revisadas para 
garantir consistência e completude das variáveis.

As variáveis foram codificadas no SPSS de 
acordo com sua natureza:

	• Variáveis categóricas:

	• Elegibilidade do parecer (coerente / não 
coerente);

	• Motivo da não elegibilidade (A1–A4);

	• Categorias do diagnóstico principal.

	• Variável numérica contínua:

	• Intervalo, em dias, entre admissão hospitalar 
e parecer fonoaudiológico.

Foi realizada revisão manual das categorias 
atribuídas aos motivos de não elegibilidade, as-
segurando a correta aplicação dos critérios A1–
A4 e do critério de hierarquização previamente 
estabelecido.

Os dados foram analisados por meio de esta-
tística descritiva, incluindo:

	• Frequências absolutas e relativas (%) para 
as variáveis categóricas;

	• Média, valores mínimo e máximo para o in-
tervalo admissão–parecer.

Essa abordagem permitiu identificar a distribui-
ção dos diagnósticos principais, o tempo transcor-
rido até o parecer fonoaudiológico e a proporção 
de encaminhamentos considerados coerentes ou 
não coerentes.

Foram adotados procedimentos adicionais de 
controle de qualidade dos dados, incluindo:

	• Conferência individual dos prontuários com 
classificação “não coerente”, garantindo que 
a categorização A1–A4 fosse aplicada com 
base no critério predominante;

	• Verificação da correta aplicação do critério 
de hierarquização em casos com múltiplas 
condições de não elegibilidade;

	• Revisão dos cálculos do intervalo 
admissão–parecer.

As análises foram conduzidas considerando 
exclusivamente os 104 casos que compõem a 
amostra final após a aplicação dos critérios de 
inclusão e exclusão.
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Esse estudo seguiu as diretrizes da Resolução 
nº 466/2012 e da Resolução nº 510/2016 do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS). O projeto foi 
submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) por meio da Plataforma Brasil, sob 

parecer 7.739.535. Por tratar-se de estudo docu-
mental retrospectivo, sem intervenção ou contato 
direto com participantes, os riscos são mínimos, 
sendo garantidos anonimato, sigilo e utilização 
exclusiva dos dados para fins científicos.

Resultados

A caracterização da amostra abrange o diag-
nóstico principal, o intervalo entre admissão e so-
licitação do parecer, a coerência dos encaminha-
mentos e os motivos de não elegibilidade. Esses 
elementos permitem compreender o perfil clínico-
-assistencial dos pacientes avaliados e fornecem 
o contexto necessário para interpretar os resul-
tados relacionados à pertinência dos pareceres 
fonoaudiológicos.

Conforme observado na tabela 1, intitulada 
de Distribuição dos diagnósticos principais identi-
ficados, a amostra foi composta por 104 pacien-
tes adultos e idosos em cuidados paliativos que 

receberam solicitação de parecer fonoaudiológico 
no período estudado. Vale ressaltar que os dados 
da referida tabela foram extraídos a partir das in-
formações contidas nos prontuários eletrônicos dos 
pacientes internados no HUGG-UNIRIO/EBSERH, 
pelas autoras da pesquisa, após apreciação do 
Comitê de Ética e Pesquisa da mesma institui-
ção. O diagnóstico principal mais frequente foi a 
categoria “outros cânceres”, presente em 61,5% 
(64) dos casos, seguida pelos tumores de cabeça 
e pescoço – 14,4% (15). As doenças cerebrovas-
culares tiveram menor frequência contabilizando 
1,9% (2) dos casos, Tabela 1.

Tabela 1 – Distribuição dos diagnósticos principais identificados.

Diagnóstico Principal Frequência (n) Porcentagem (%)

CA de cabeça e pescoço 15 14,4

Outros cânceres 64 61,5

Doenças cerebrovasculares 2 1,9

Doenças Degenerativas/
demências 13 12,5

Outras (neurológicas/raras) 10 9,6

Total 104 100,00

Fonte: Dados da pesquisa

O intervalo entre a admissão hospitalar e a 
solicitação do parecer fonoaudiológico variou en-
tre 0 e ≥11 dias. Diante disso, observou-se que a 

maioria das solicitações foi realizada de forma pre-
coce: 60,6% ocorreram entre 0 e 5 dias de interna-
ção. Um total de 9,6% dos pareceres foi solicitado 
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entre 6 e 10 dias, enquanto 29,8% ocorreram após 
11 dias de internação. Esses resultados eviden-
ciam predomínio de encaminhamentos realizados 
na primeira semana de internação, com menor 
proporção de solicitações tardias. Veja a Tabela 2, 

intitulada de intervalo entre admissão hospitalar e 
o início do atendimento Fonoaudiológico, elabo-
rada pelas autoras do estudo a partir dos dados 
dos prontuários eletrônicos do HUGG-UNIRIO/
EBSERH:

Tabela 2 – Intervalo entre admissão hospitalar e o início do atendimento Fonoaudiológico (em dias).

Frequência (n) Porcentagem (%)

0 - 5 dias 63 60,6

6 - 10 dias 10 9,6

> ou = 11 dias 31 29,8

Total 104 100,0

Fonte: Dados da pesquisa

A Tabela 3, cujo título é Coerência na solici-
tação do parecer fonoaudiológico, foi elaborada 
pelas autoras com dados dos prontuários eletrôni-
cos do referido Hospital mostra a partir de quantos 
dias, desde o início da internação, o paciente co-
meçou a receber o atendimento fonoaudiológico. 

Dos 104 pareceres analisados, 61 (58,7%) foram 
classificados como coerentes com a atuação fono-
audiológica no contexto dos cuidados paliativos, 
enquanto 43 (41,3%) foram considerados não 
coerentes.

Tabela 3 – Coerência na solicitação do parecer fonoaudiológico

Frequência (n) Porcentagem (%)

Não 43 41,3

Sim 61 58,7

Total 104 100,0

Fonte: Dados da pesquisa

O Gráfico 1 ilustra os motivos pelos quais as 
solicitações de pareceres fonoaudiológicos foram 
considerados inadequados. Dentre os 43 parece-
res classificados como não coerentes, a maioria 
correspondeu à categoria “ausência de demanda 

fonoaudiológica específica”, totalizando 53,5%(23) 
dos casos. Esses encaminhamentos incluíam solici-
tações genéricas ou queixas sem relação direta com 
funções sob responsabilidade da Fonoaudiologia, 
indicando falta de pertinência clínica.
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Gráfico 1 – Motivo para considerar o parecer não coerente (Eixo ‘y’, na vertical a quantidade de pa-
receres e no eixo ‘x’ o motivo).

Fonte: Dados da pesquisa

Discussão

A distribuição dos diagnósticos principais ob-
servada na amostra reflete o perfil amplamente 
descrito na literatura como característico dos pa-
cientes elegíveis para cuidados paliativos especia-
lizados, especialmente em contextos hospitalares. 
Condições oncológicas avançadas, doenças crô-
nicas progressivas e quadros neurológicos dege-
nerativos tendem a cursar com declínio funcional, 
repercussões na deglutição e alterações de comu-
nicação, variando conforme o estágio da doença e 
a trajetória individual de adoecimento. Entretanto, o 
diagnóstico de base, isoladamente, não determina 
a pertinência da avaliação fonoaudiológica, sendo 
a elegibilidade dependente de fatores como fun-
cionalidade, responsividade, estabilidade clínica e 

objetivos terapêuticos pactuados com a equipe e 
a família [1,6–8].

A literatura em cuidados paliativos descre-
ve que a trajetória das doenças ameaçadoras 
da vida é marcada por transições entre fases de 
estabilidade, declínio funcional e proximidade da 
morte, exigindo reavaliação contínua dos objetivos 
terapêuticos. À medida que a doença progride, di-
minuem-se a responsividade, o potencial de enga-
jamento e a reserva funcional, reduzindo também 
as possibilidades de intervenções reabilitadoras 
intensivas e favorecendo condutas focadas em 
conforto e comunicação possível. A compreensão 
dessa trajetória é fundamental para determinar 
quando a intervenção fonoaudiológica ativa é 
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pertinente e quando ela deixa de ser clinicamente 
indicada [1,4,9].

O intervalo entre a admissão hospitalar e a 
solicitação do parecer fonoaudiológico mostrou 
que boa parte dos encaminhamentos ocorreu nos 
primeiros dias de internação, o que pode indicar 
atenção precoce da equipe às possíveis reper-
cussões funcionais desses pacientes. A literatura 
aponta que a identificação inicial de alterações 
da deglutição ou da comunicação pode favorecer 
o manejo de sintomas e a adoção de estratégias 
de conforto, desde que exista uma demanda fun-
cional clara que justifique a intervenção. Por outro 
lado, estudos apontam que, em serviços públicos, 
a interconsulta para a Fonoaudiologia pode ser 
acionada de maneira ampliada diante de quadros 
clínicos complexos, especialmente quando não 
há consenso entre os profissionais sobre o que 
constitui uma demanda fonoaudiológica especí-
fica. Assim, a pertinência da avaliação precoce 
depende menos do tempo decorrido desde a 
admissão e mais da existência de um sintoma 
ou risco que possa ser modificado ou orientado 
pela intervenção. Ou seja, a antecipação do pa-
recer não pode ser interpretada isoladamente 
como evidência de benefício, devendo sempre 
estar vinculada à proporcionalidade terapêutica 
[4,9–11].

A proporção entre pareceres classificados como 
coerentes e não coerentes sugere heterogeneidade 
no entendimento do papel da Fonoaudiologia em 
cuidados paliativos. Embora parcela significativa 
das solicitações estivesse alinhada às possibili-
dades de atuação, uma quantidade expressiva 
apresentou inconsistências em relação aos crité-
rios que orientam a elegibilidade para intervenção. 
Em cuidados paliativos, a pertinência da avalia-
ção fonoaudiológica está diretamente relacionada 
ao potencial de benefício real para o paciente, 

especialmente no que se refere ao manejo da de-
glutição, promoção de conforto e manutenção da 
comunicação possível. A literatura destaca que 
intervenções em cuidados paliativos devem ser 
guiadas pelos princípios da proporcionalidade te-
rapêutica, do equilíbrio entre riscos e benefícios 
e do respeito aos objetivos de cuidado — funda-
mentos que também norteiam a tomada de decisão 
sobre interconsultas fonoaudiológicas. Isso não 
implica inadequação da equipe, mas evidencia a 
complexidade inerente ao processo decisório em 
cuidados paliativos, no qual diferentes profissões 
manejam níveis distintos de familiaridade com cri-
térios de proporcionalidade e elegibilidade. De for-
ma geral, os achados reforçam a necessidade de 
alinhamento interprofissional contínuo para que a 
Fonoaudiologia seja acionada de maneira precisa 
e eticamente embasada [1,2,7,8,12].

A análise dos motivos que resultaram na classi-
ficação dos pareceres como não coerentes mostrou 
que fatores como prognóstico funcional limitado, 
instabilidade clínica e rebaixamento importante do 
nível de consciência (A1–A3) interferiram na pos-
sibilidade de intervenção, conforme amplamente 
descrito pela literatura como determinantes éticos e 
clínicos para a elegibilidade em cuidados paliativos. 
Declínio funcional acentuado, fadiga, incapacidade 
de participação ativa e vulnerabilidade extrema 
reduzem substancialmente o potencial terapêutico 
de intervenções fonoaudiológicas e orientam a 
priorização do conforto [1–3,7,10,13].

Entretanto, o achado mais expressivo foi a 
predominância da categoria A4 — ausência de 
demanda fonoaudiológica específica. Essa clas-
sificação não se refere à forma como a solicita-
ção foi redigida, mas à falta de correspondência 
entre o encaminhamento e uma função-alvo pas-
sível de intervenção técnica naquele momento. 
Diversos estudos apontam que, em cenários de 
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alta complexidade, a interconsulta pode ser acio-
nada de maneira ampliada, motivada por dúvidas 
sobre o papel das profissões, insegurança da equi-
pe assistencial diante da gravidade do quadro ou 
falta de clareza nos fluxos internos. Isso reforça a 
necessidade de aprimoramento da comunicação 
interprofissional e de maior integração conceitual 
entre as equipes [5,9,14].

A predominância da categoria A4 reforça, 
portanto, que a gravidade clínica ou o diagnóstico 
de base, não determina, por si só, a indicação 
de avaliação fonoaudiológica. A intervenção só 
é proporcional quando existe sintoma funcional 
observável, risco identificado ou possibilidade 
concreta de orientação que contribua para maior 
conforto, segurança ou manejo adequado do 
cuidado. Importante destacar que tal fenômeno 
não deve ser interpretado como um problema 
individual ou técnico da equipe solicitante, mas 
sim como expressão de um desafio estrutural do 
cuidado em saúde: a necessidade de integração 
conceitual entre diferentes áreas na tomada de 
decisão.

Os achados deste estudo evidenciam a neces-
sidade de fortalecer a comunicação interprofissional 
e a clareza sobre os critérios de elegibilidade para 
a atuação fonoaudiológica em cuidados paliativos. 
Nessas situações, o fonoaudiólogo desempenha 
papel não apenas técnico, mas também educativo e 
consultivo, contribuindo para o alinhamento de ex-
pectativas, o manejo de dúvidas e o apoio à tomada 
de decisões coerentes com os valores e prioridades 
do paciente. Optar por não intervir, quando essa 
é a decisão eticamente mais adequada, constitui 
também um cuidado que promove dignidade e evita 
procedimentos fúteis, conforme enfatizado pelas 
diretrizes contemporâneas [15,16].

Assim, a análise integrada dos achados su-
gere que o aprimoramento dos processos de 

comunicação entre as equipes, a oferta de espa-
ços de educação permanente e a consolidação 
de critérios clínicos claros para o acionamento 
da Fonoaudiologia podem favorecer encaminha-
mentos mais alinhados ao potencial de benefício, 
fortalecendo uma prática ética, proporcional e cen-
trada no paciente. Ao mesmo tempo, o conjunto 
dos resultados reforça a importância de alinhar 
expectativas assistenciais e consolidar protocolos 
que orientem encaminhamentos mais precisos, 
evitando avaliações desnecessárias e garantindo 
que a intervenção fonoaudiológica seja direcio-
nada ao alívio do sofrimento e à preservação da 
dignidade — princípios fundamentais dos cuida-
dos paliativos.

Essas reflexões, sustentadas pelos achados 
empíricos e pela literatura nacional e internacio-
nal, evidenciam a relevância de revisitar fluxos de 
encaminhamento, qualificar a integração interdis-
ciplinar e promover maior clareza sobre o escopo 
e o potencial terapêutico da Fonoaudiologia no 
contexto hospitalar paliativista.

Este estudo apresenta limitações inerentes ao 
delineamento retrospectivo documental, cuja análi-
se depende exclusivamente das informações regis-
tradas em prontuário. A ausência de padronização 
na forma de descrever sintomas, funções-alvo ou 
justificativas clínicas nos prontuários pode influen-
ciar a interpretação dos encaminhamentos e dos 
critérios utilizados para classificar a elegibilidade 
dos pareceres. Assim, a qualidade e a completude 
dos registros podem ter limitado a identificação 
de nuances clínicas relevantes para a decisão de 
solicitar a avaliação fonoaudiológica.

Outro aspecto a ser considerado é que a 
pesquisa não avaliou diretamente os pacientes, 
tampouco acompanhou as condutas realizadas 
pela equipe de Fonoaudiologia após os parece-
res. Dessa forma, as análises basearam-se nas 
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solicitações formais, sem a possibilidade de investi-
gar percepções profissionais, processos decisórios 
ou justificativas não registradas pela equipe no 
momento da interconsulta.

Além disso, trata-se de um estudo conduzido 
em um único hospital universitário, o que pode 
limitar a generalização dos resultados para outros 
contextos assistenciais, especialmente consideran-
do diferenças de estrutura, composição de equipes, 
protocolos e fluxos internos. A ausência de análises 
qualitativas complementares — como entrevis-
tas com profissionais ou grupos focais — também 
restringe a compreensão mais aprofundada sobre 
os fatores que influenciam a decisão de solicitar 
avaliação fonoaudiológica em cuidados paliativos.

Por fim, é importante reconhecer que os 

critérios de elegibilidade utilizados para esta pes-

quisa, embora fundamentados na literatura e ali-

nhados às práticas éticas dos cuidados paliativos, 

foram aplicados exclusivamente com base nas 

informações documentadas. A interpretação des-

sas informações pode não refletir integralmente a 

complexidade das decisões clínicas em situações 

de doença avançada.

Ainda assim, essas limitações não compro-

metem a relevância dos achados, mas reforçam 

a necessidade de estudos futuros que combinem 

métodos quantitativos e qualitativos para ampliar 

a compreensão sobre o papel da Fonoaudiologia 

na trajetória de pacientes em cuidados 

paliativos.

Conclusão

Viu-se que embora parcela significativa das 
solicitações estivesse alinhada às possibilidades 
de atuação fonoaudiológica, uma proporção ex-
pressiva de pareceres não apresentava deman-
da funcional específica relacionada à deglutição, 
comunicação ou conforto. Esse achado reforça 
que a indicação para avaliação não deve se ba-
sear exclusivamente no diagnóstico de base ou 
na gravidade da condição clínica, mas na exis-
tência de sintomas ou necessidades concretas 
que possam ser modificadas ou orientadas pela 
intervenção fonoaudiológica. A predominância de 
encaminhamentos sem função-alvo compatível 
destaca a importância de fortalecer a compreensão 
interprofissional sobre os critérios de elegibilidade 
e sobre o papel da Fonoaudiologia no cuidado 
paliativo. Nesse contexto, o fonoaudiólogo atua 
não apenas na intervenção direta, mas também na 
orientação da equipe, no apoio à tomada de deci-
sões proporcionais e na preservação do conforto 

e da dignidade, especialmente em cenários de 
declínio funcional avançado.

Os achados ressaltam ainda a necessida-
de de aprimorar a comunicação entre as equi-
pes e de consolidar fluxos de encaminhamento 
que considerem o potencial de benefício real 
da avaliação, evitando intervenções fúteis ou 
desnecessárias.

Assim, este estudo contribui para o entendi-
mento das dinâmicas que permeiam a solicitação 
de pareceres fonoaudiológicos em cuidados pa-
liativos e aponta para a importância de processos 
educativos contínuos, protocolos claros e aborda-
gens centradas na pessoa. Tais medidas podem 
favorecer a qualificação da assistência, o uso mais 
consciente dos recursos profissionais e a integra-
ção efetiva da Fonoaudiologia nas decisões com-
partilhadas, alinhadas aos princípios fundamentais 
dos cuidados paliativos.
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